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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE SÃO
PAULO, POR INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO E A EMPRESA UFINET BRASIL S/A OBJETIVANDO A
CONTRATAÇÃO DE TRÂNSITO INTERNET COM PROTEÇÃO CONTRA
ATAQUES DE NEGAÇÃO DE SERVIÇO, PELO PERiODO DE 12 (DOZE)
MESES

Aos 26 dias do mês de setembro do ano de 2025, a UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por intermédio da
SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, inscrita no C.N,P. J. sob n' 63.025.530/0060-
64, localizada na Av. Professor Luciano Gualberto, Travessa do Politécnico, n'’ 71 - Cidade Universitária -
Butantã - São Paulo - SP - CEP: 05508- 010, neste ato representada por seu Superintendente de Tecnologia
da Informação, Prof. Dr. João Eduardo Ferreira, por delegação de competência, nos termos da Portaria GR
no 8321/2024 e alterações posteriores, na Universidade de São Paulo, doravante denominado
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa UFINET BRASIL S/A, CNPJ n'’ 06.288.154/0001-07, sediada à
Alameda Araguaia, 3972, Alphaville Industrial, Barueri, SP, CEP 06.455-000, representada na forma de seu
estatuto social, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e em observância às disposições da
Lei n.a 14.133, de 1 ') de abril de 2021, demais normas aplicáveis e normativas referidas no presente contrato,
vigentes no âmbito da Universidade de São Paulo, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.

1.1‘

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, 1 e II)

O objeto do presente instrumento é a contratação de trânsito internet com proteção contra ataques
de negação de serviço, pelo período de 12 (doze) meses, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência

1.2 Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CAT
SER

UNI
DADE

MEDIDA

QUAN
TID

TOTAL

VALOR
UNITÁ RIO

VALOR
TOTAL

Contratação de trânsito internet
com proteção contra ataques de
negação de serviço, conforme
descrito Termo deneste
Referência

R$12

6.891 ,00meses
R$

82.692,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1

1.3.2,

Edital da Licitação - Pregão Eletrônico n') 05/2025 – STI.

Termo de Referência

1.3.3. Proposta Comercial datada de 14/08/2025.

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir de 01/1 0/2025, prorrogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.
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2.1.1. O CONTRATADO poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem acima, desde que o
faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 (noventa)
dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada
à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o CONTRATADO,
observando-se, ainda, os seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada.

b)

c)

Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente.

Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o CONTRATANTE mantém
interesse na realização do serviço.

d) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na
prorrogação.

e) Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação.
2.1.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear

qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência
contratual por conveniência do CONTRATANTE

2.1.4.

2.1.5.

2.1.6.

Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo
aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei n' 14.133, de 2021.

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
no âmbito da contratação, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com
as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao
da celebração do contrato estará sujeita às seguintes condições resolutivas:

a) na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada
exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato;
ou

b) na ausência de vantagem para o CONTRATANTE na manutenção do contrato.
2.1.7.1 . A extinção mencionada neste subttem ocorrerá, apenas, na próxima data de

aniversário do contrato, e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
contados da correspondente data, mediante comunicação da CONTRATANTE ao
CONTRATADO

2.1.7.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata o subitem anterior
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas
no item anterior desta cláusula, o CONTRATADO não terá direito a qualquer espécie de
indenização.

3.

3.1 .

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
condições de início. conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto. e critérios de
constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.

5.1 .

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

O valor mensal da contratação, apurado de acordo com as quantidades e preços indicados na
CLÁUSULA PRIMEIRA é de R$ 6.891,00 (seis mil, oitocentos e noventa e um reais), perfazendo o
valor total de R$ 82.692,00 (oitenta e dois mil, seiscentos e noventa e dois reais) para 12 meses.

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

5.3.

5.4.
Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos

Caso o CONTRATADO seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação,
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda,
torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das
vedações previstas na Lei Complementar n'’ 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações
avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base
na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário
diferenciado.

6.

6.1

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observadas as disposições da Portaria GR
n') 8249/2023.

7.

7.1

7.2

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 25/07/2025.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPC FIPE - indice de Preço
ao Consumidor exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.2.1 . Ocorrendo o disposto acima, o(s) valor(es) pertinentes, serão reajustados de acordo com a
fórmula a seguir:

R = Po . [ ( IPC / IPCo ) - 1]
Onde

R = parcela de reajuste
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês
de aplicação do último reajuste.

IPC / IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de
referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5.

7.6.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

7.7.

7.8.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

O reajuste será realizado por apostilamento.

8.

8.1 .

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com

o contrato e seus anexos.

8.1.2.

8.1.3.
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência

Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução
contratual e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO.

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143
da Lei n'’ 14.133, de 2021.

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência,

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução
do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9.

9.1.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto. observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do CONTRATADO poderá ser
recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo ser
designado outro para o exercício da atividade

9.1.2.

9.1.3.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos,

9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE.

9.1.7.

9.1.8.

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.1.10.

9.1.11.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, quando aplicável

9.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere, quando aplicável.

9.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, quando
aplicável.

9.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as of
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

Este documento foi assinado digitalmente por João Eduardo Ferreira.
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9.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).

9.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
paráqrafo único).

9.1.17

9.1.18,

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

9.1.19.

9.1.20.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE

Não contratar. durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de
agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou que atue na fiscalização ou
gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do
objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei n'’ 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações
subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Observadas as disposições da Resolução USP n'’ 8548/2023, que integra este Contrato, e cuja íntegra
encontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, comete infração administrativa
o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei n') 14.133, de 2021
em especial:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) dar causa à inexecução total do contrato.
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado.

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato.

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5') da Lei no 12.846, de 1'’ de aqosto de 2013,

12.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subttens anteriores
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da extinção do instrumento con
resguardado o direito à ampla defesa. às seguintes sanções:

Este documento foi assinado digitalmente por João Eduardo Ferreira
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1.

ii

iii.

Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52'’, da Lei n(’ 14.133. de 2021 ).

MuItas, aplicadas e calculadas nos termos da Resolução USP n') 8548/2023

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas -b-, -c-
e -d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, S 4'’, da Lei n'> 14.133, de 2021 ).

iv. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas -e-, -P, -g- e -h- do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas -b’, -c- e -d’,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 55'’, da Lei n') 14.133, de 2021 )

12.2.1. A aplicação das muItas será de acordo com o estabelecido na Resolução USP n'’
8548/2023:

a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o CONTRATADO ao
cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a infração
contratual prejudicar a execução da obrigação principal

a.1) A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) acrescida na seguinte
proporção, conforme perdure o descumprimento:

1.

11.

até o 300 (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia.

a partir do 31 (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao
dia

a.2) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos bens
fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de medição em que se
verificou a infração, e não poderá exceder a 30% desse valor.

b) A multa moratória é aplicável quando o CONTRATADO, sem motivo justificado
previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega ou execução,

b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em atraso,
será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte proporção, conforme
perdure a mora:

1.

11

Até o 30'’ (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.

A partir do 31'’ (trigésimo primeiro) dia - 0,4% (quatro décimos por cento)
ao dia.

b.2) A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação cumprida
em atraso e a sua aplicação não impedirá que a Administração a converta em
multa por inexecução e promova a extinção unilateral do contrato com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Resolução USP n'’
8548/2023 .

c) A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta por
cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for imputável ao
CONTRATADO a responsabilidade pela inexecução do contrato nas condições
pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação em mora.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 59'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, $7'), da Lei n'’ 14.133, de 2021).

12.4.1

12.4.2

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, $8'), da Lei n'’ 14.133, de 2021),
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12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis (art. 26, alínea -b- –
Resolução USP n'’ 8548/2023), a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

12.5, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12,6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida

b) as peculiaridades do caso concreto.

c)

d)

e)

as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
orientações dos órgãos de controle,

conforme normas e

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n') 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direIto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'> 14.133/21.

12.10. As muItas devidas pelo CONTRATADO poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, e/ou
descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso. a Administração efetuará a
cobrança judicialmente (art. 11 – Resolução USP nD 8548/2023)

12.11. As multas e demais débitos não pagos pelo CONTRATADO são passíveis de registro no CADIN
Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e a ampla defesa,
em consonância com o disposto na Portaria GR n'> 6723/2016.

12.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas,
para fins de publicidade nos seguintes sistemas:
12.12.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta) .
CEIS

12.12.2

12.12.3

Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta)

– CNEP

Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções -
(http://www.esancoes.sp.gov.br).

12.12.4 Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,

13.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei n'’ 14.133/21, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.
13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,
13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.3.1 Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

13.3.3. Indenizações e muItas,

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado de São Paulo deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I. Gestão/Unidade: 84 – Superintendência de Tecnologia da Informação.
II. Fonte de Recursos: 1 – Tesouro do Estado.

111 Programa de Trabalho: 12-1224807-6351

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.40.16

V. Plano Interno: Apoio Técnico Administrativo do Ensino Superior

VI. Nota de Empenho: 05325730/2025.

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15.

15.1.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei E
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n') 8.078, de 1990 – Códiqo de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos
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16.

16.1.

16.2.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei n')
14.133, de 2021

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação do órgão jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'’ 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

17.

17.1.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, e ao art. 8'’,
52D, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual n') 68.155, de 2023

18.

18.1

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, $1')

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas da Fazenda
Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir
quaisquer questões que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem
resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, $1o, da Lei n') 14.133/21.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato.

São Paulo. na data da última assinatura digital

Prof

8Superintend
,ONTRATANTE

João Eduardo Ferreira
de Tecnologia da Informação

Juan »;IJGaray
Dirbtor

P/ CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

ROSANA :RIp:viana
DORIA:11354 OORIA113$4246837

246837 ?i3::jH'PÓ
1-Rosana Doria

2- Adriana Carvalho Assunção ADRIANA CARVALHO HHinr=tHE:)1
ASSUNCAO: 1771 1204 ASSUNCAO:17711204876

876 Dados: 2025.0926 14:3192
43'OO'
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA –
LICITAÇÃO

STI – Superintendência de Tecnologia da Informação - USP

Processo SEI n'’ 154.00007237/202542

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de trânsito internet com proteção contra ataques de negação de serviço, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CAT
SER

UNI
DADE

MEDIDA

QUAN
TID.

TOTAL

VALOR
UNITÁ RIO

VALOR
TOTAL

Contratação de trânsito internet
com proteção contra ataques de
negação de serviço, conforme
descrito neste Termo de
Referência

Valor total estimado para este Pregão (único item): R$ 276.824,31

1 26484 Mês
12

rrieses 23.068,69 276.824,31

(oitenta e dois mil, seiscentos e noventa e dois reais)

DESCRIÇÃO DO OBJETO

SEÇÃO I – DESCRIÇÃO DO SERVIÇO DE TRÂNSITO INTERNET

Prestação de Serviços de Trânsito internet protegido para comunicação de dados entre a rede da
Universidade de São Paulo e a internet global, nos termos das especificações e condições mínimas
contidas nesta descrição.

SEÇÃO II – REQUISITOS DO SERVIÇO DE TRÂNSITO INTERNET COM PROTEÇÃO

2.1. O serviço deverá ser entregue por dois links ópticos independentes de 10 Gbps de capacidade,
um principal e um redundante, ambos com interface padrão Ethernet 10GBASE-LR monomodo
1310 nm

2.2. Os links deverão ser entregues em um dos dois datacenters onde a CONTRATANTE mantém
equipamentos em colocation,

•

•

Equinix SP2: Alameda Araguaia, 3641 - Alphaville - Barueri/SP,
CEP 06455-000.

Elea SPOl: Av. Guido Caloi. 1000 - Condomínio Panamérica
Park, Bloco 7 - Santo Amaro - São Paulo/SP, CEP 05802-140.
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2.3. Os custos de instalação e manutenção das cross-conexões entre o cage da CONTRATADA e da
CONTRATANTE necessárias para a entrega e funcionamento do serviço dentro do datacenter são
de responsabilidade da CONTRATADA

2.4.

2.5.

2.6.

Os links devem apresentar as mesmas características de transmissão nos dois sentidos
simultaneamente (full-duplex).

Os links devem permitir trânsito de jumbo frames de até 9.000 (nove mil) bytes de tamanho.

Devem ser estabelecidas duas sessões BGP em IPv4, a principal e a redundante, e outras duas
em IPv6, entre os equipamentos da CONTRATADA e da CONTRATANTE, com fornecimento de
rota default e full-routing pela CONTRATADA.

2.7. A rota default e todas as rotas IPv4 e IPv6 da internet (full-routing) devem ser fornecidas através
das sessões BGP estabelecidas, tanto pela principal quanto pela redundante.

2.8. Os equipamentos da CONTRATADA devem aceitar pelo menos 250 (duzentos e cinquenta)
prefixos da CONTRATANTE, considerando os prefixos IPv4 e IPv6

2.9. Os equipamentos da CONTRATADA devem aceitar prefixos IPv4 da CONTRATANTE com
máscara /16 até /24 e prefixos IPv6 com máscara /32 até /48.

2.10. Os equipamentos da CONTRATADA devem aceitar ASN de 16 e 32 bits da CONTRATANTE.

2.11. Os equipamentos da CONTRATADA devem permitir o envio de communities BGP pela
CONTRATANTE para controle da redistribuição dos prefixos anunciados. Devem ser suportadas
pelo menos as seguintes communities padrão: -no-advertise- e -no-export’.

2.12. O serviço deve incluir proteção contra ataques distribuídos de negação de serviço (Distributed
Deny of Service – DDDS) para o tráfego no sentido da rede da CONTRATADA para a rede da
CONTRATANTE com as seguintes características,

a)
b)

c)

d)
e)

A proteção deve cobrir pelo menos 8.000 (oito mil) endereços IPv4.
O serviço deve detectar ataques volumétricos na rede, separando o tráfego legítimo do
ilícito, que deverá ser descartado.
Deve ter capacidade de mitigar ataques volumétricos de até 40 (quarenta) Gbps ou mais
de tráfego destinados à rede da CONTRATANTE.
Não deve depender ou necessitar de equipamentos na rede da CONTRATANTE.
Deve monitorar o tráfego direcionado à rede da CONTRATANTE em tempo real,
identificando e bloqueando requisições maliciosas antes que sobrecarreguem os
servidores ou saturem o link de dados, permitindo que os usuários legítimos continuem
com acesso aos serviços e sistemas disponíveis na infraestrutura da CONTRATANTE
Deve gerar relatórios que mostrem o comportamento do tráfego com dados que
possibilitem analisar o perfil e o comportamento do ataque. Tais dados devem ser
incluídos no relatório mensal enviado à CONTRATANTE

0

2.13. A CONTRATADA deve enviar mensalmente à CONTRATANTE um relatório mostrando o volume
de tráfego mitigado no período, dividido e classificado de acordo com o tipo de ameaça detectada,
e também o total de tráfego limpo entregue à CONTRATANTE.

2.14. O serviço deve incluir outras duas sessões BGP, uma em IPv4 e outra em IPv6, ambas com
redundância, para descarte de tráfego sob controle da CONTRATANTE (Black hole) para o total
de até 50 prefixos que podem ser IPv4 com máscara /30, /31 ou /32 ou IPv6 com máscara /128).

2.15. A disponibilidade (SLJ\) do link e da sessão BGP deve ser de 99,9% ou maior.
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SEÇÃO III - INSTALAÇÃO DOS ENLACES DE DADOS

3.1.

3.2.

O prazo de instalação do link e ativação dos serviços será de 30 (trinta) dias corridos contados
a partir da assinatura do contrato.

A CONTRATADA deverá apresentar em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da vigência do
contrato, um cronograma considerando os prazos para: (1) instalação e ativação do link, (2)
configuração das sessões BGP e (3) ativação dos serviços.

3.3.

3.4.

3.5.

Antecipações ou atrasos de atividades em relação às datas previstas no cronograma devem ser
comunicados à CONTRATANTE com antecedência de pelo menos 5 (cinco) dias úteis

A CONTRATANTE emitirá Termo de Aceite da Instalação e Ativação dos Serviços, no prazo de
até 10 (dez) dias corridos a contar da data de ativação dos serviços pela CONTRATADA.

Falhas na prestação dos serviços durante o período de aceite devem ser sanadas pela
CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE, reiniciando-se, então, a contagem do prazo de
aceite

3.6. Caso a CONTRATANTE não emita o Termo de Aceite da Instalação e Ativação dos Serviços no
prazo estipulado sem justificativa, o pagamento pelos serviços prestados passa a ser devido ao
final de cada período de medição.

SEÇÃO IV - CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A qualidade do serviço será avaliada por meio de três parâmetros:

•

•

•

Disponibilidade do serviço;

Desempenho técnico;

Qualidade do atendimento

4.1. Disponibilidade do serviço

4.1.1. O serviço será considerado indisponível enquanto ambos os links ou ambas as sessões
BGP (principal e redundate) do mesmo tipo (IPv4, IPv6, Back hole) estiverem
interrompidos ou com desempenho técnico abaixo do especificado. A indisponibilidade
pode se manifestar por um episódio de falha isolada ou por múltiplas ocorrências
sucessivas com funcionamento intermitente de ambos os circuitos.

4.1.2.

4.1.3.

O funcionamento intermitente ficará caracterizado por sequência deindisponibilidades
separadas por períodos de bom funcionamento inferiores a 30 (trinta) minutos

Eventos de falhas excluídos das medições de disponibilidade:

4.1.3.1. Falhas decorrentes de problemas de infraestrutura nas instalações de
responsabilidade da CONTRATANTE.

4.1.3.2. Interrupções agendadas de comum acordo com a CONTRATANTE

4.1 .4. Sempre que houver necessidade de intervenção programada por parte da
CONTRATADA para manutenção preventiva ou troca de equipamentos que possa
causar interrupções no fornecimento do serviço, a mesma deverá informar à
CONTRATANTE por email, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis anteriores ao evento.
Essas interrupções não serão contabilizadas no cálculo dos índices de dispobnibilidades
dos serviços, desde que sejam executadas após a aprovação da CONTRAWTE,
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4.2 Desempenho técnico

4.2.1 . A taxa de erro de bit (BEFI) dos links deve ser inferior a 10-9 (um por bilhão)

4.2.2. O tempo de trânsito (latência ou atraso unidirecional) entre o equipamento da
CONTRATADA e o da CONTRATANTEdeve ser menor ou igual a 1 0 ms (dez milésimos
de segundo), independentemente dosentido em que for medido.

4.2.3. A variação do atraso Oitter) entre entre o equipamento da CONTRATADA e o da
CONTRATANTE deve ser menor ou igual a 5 ms (cinco milésimos de segundo),
independentemente do sentido em que for medido.

4.2.4.

4.2.5.

A perda de pacotes deve ser inferior a 0,5% com até 80% da banda ocupada e inferior
a 2% com até 95% da banda ocupada.

A CONTRATADA deverá fornecer relatório de teste de 24 (vinte e quatro) horas gerado
por equipamento adequado para medir os parâmetros BER, latência e jitter ao entregar
oenlace imediatamente após a instalação. As medições devem ser feitas com tráfego
ocupando pelo menos 80% da banda contratada.

4.2.6. Posteriormente, a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA nova medição
dos parâmetros por período de até 24 (vinte e quatro) horas e emissão de novo relatório
se houver evidência de degradação da qualidade do enlace. Esse serviço não terá custo
adicionalpara a CONTRATANTE

4.3. Qualidade do atendimento

4.3.1 . A CONTRATADA deve disponibilizar meios de comunicação, incluindo pelo menos um
número de telefone e um e-mail, para que a CONTRATANTE possa a qualquer
momento, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por
ano, abrir e acompanhar chamados técnicos para correção de falhas dos serviços
contratados

4.3.2.

4.3.3.

Cada chamado deve ser acolhido e registrado pela CONTRATADA no máximo 15
(quinze) minutos após a CONTRATANTE ter iniciado o contato

Uma vez aberto o chamado. a CONTRATADA deverá retornar à CONTRATANTE.
no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, um e-mail informando um primeiro diagnóstico
da falhae a previsão de restabelecimento do serviço.

4.3.4. Após o primeiro posicionamento, a CONTRATADA deverá retornar à CONTRATANTE,
por e-mail, informes periódicos de acompanhamento do progresso do reparo, em
intervalos não superiores a 1 (uma) hora, bem como indicar um telefone de contato,
sistema online ou outro meio equivalente pelo qual a CONTRATANTE possa obter
informações quanto ao andamento do reparo e previsão de restauração do serviço.

4.3.5. O tempo de recuperação do serviço deve ser de no máximo 24 (vinte e quatro) horas
O tempo de recuperação é definido como o período entre a abertura e o fechamento
do chamado com o problema corrigido,

4.3.6.

4.3.7.

Os chamados abertos só podem ser fechados com a anuência da CONTRATADA.

Ao final de cada período de medição, a CONTRATADA deverá enviar relatório à
CONTRATANTE listando todos os chamados registrados no período com datas e
horários de abertura e encerramento de cada um e também a disponibilidade do serviço
contratado.

4.3.8. A avaliação da qualidade do serviço abaixo das especificações no período de lição

Este documento foi assinado digitalmente por João Eduardo Ferreira
Para verificar as assinaturas vá ao site https://usp.assinasp,imprensaofÊcial.com.br/Verificar/ e utilize o código 5CAB4aDÉ4RBá4 I 27
A775



UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

implicarádescontos na fatura do período de medição subsequente proporcionais ao
período de tempo em que o índice esteve em desacordo com o especificado,

4.3.9. Indisponibilidade do serviço por tempo maior que o especificado no item 4.3.5 implicará
desconto proporcional ao preço do serviço pelo tempo em que esteve indisponível,

De = (mi/mpyP

De = Desconto a ser aplicado na fatura do período subsequente.

mi = total de minutos de indisponibilidade do enlace

mp = total de minutos no período de medição

P = preço que seria cobrado pelo serviço com o enlace 1 00% disponível durante
o período de medição

4.3.10. Falha ao cumprir o tempo de retorno previsto no item 4.3.4 implicará desconto
proporcional ao tempo que exceder o limite

Dq = (mi/mp)*P/10

Dq = Desconto a ser aplicado na fatura do período subsequente.

mi = total de minutos que ultrapassaram o limite especificado

mp = total de minutos no período de medição.

P = preço que seria cobrado pelo serviço com o enlace 100% disponível
durante operíodo de medição.

4.3.11 . Justificativas do não cumprimento dos índices de qualidade do serviço devidamente
fundamentadas por parte da CONTRATADA poderão ser apresentadas à
CONTRATANTE até 10 (dez) dias corridos depois do final do período de medição. A
CONTRATANTE dará parecer aceitando ou não as justificativas em até 5 (cinco) dias
úteis

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições
deste Termo de Referência

1.2.

1.3.

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como natureza comum, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no
Decreto estadual n'’ 67.985, de 2023.

Este documento foi assinado digitalmente por João Eduardo Ferreira.
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O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133,
de 2021
O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação
que compõem a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação

1.5.

Subcontratação

1.6. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta

das informações básicas deste termo de referência

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO4.

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto. devem
ser atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1. Não se aplica

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei na 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar

Vistoria

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica
5.1.1. Execução do objeto: a partir da vigência do contrato
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência

e periodicidade de execução do trabalho: conforme constante na descriçã’q do serviço
neste TR Termo de Referência. ,, \
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5.1.3, Cronograma de realização dos serviços: conforme constante na descrição do serviço
neste TR Termo de Referência

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Conforme constante na descrição do serviço neste TR Termo de Referência.

Rotinas a serem cumpridas

5.3. Conforme constante na descrição do serviço neste TR Termo de Referência.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Conforme constante na descrição do serviço neste TR Termo de Referência

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. Conforme constante na descrição do serviço neste TR Termo de Referência

Especificação da garantia do serviço (art. 40, SIQ, inciso III, da Lei n' 14.133, de 2021 )

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n') 8.078. de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Conforme constante na descrição do serviço neste TR Termo de Referência.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim

6.4. A Universidade de São Paulo poderá convocar representante do CONTRATADO para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido
pela documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou entidade poderá
convocar o representante do CONTRATADO para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
CONTRATADO, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros

6.

Preposto

6.6. O CONTRATADO designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do c&jeto
contratado.
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O CONTRATANTE poderá recusar. desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto do CONTRATADO, hipótese em que o CONTRATADO designará outro para o
exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9.

6.10.

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto estadual n') 68.220, de 2023, art. 17)
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, 5lo e
Decreto estadual n'’ 68.220, de 2023, art. 17, 11).
O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos
serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo CONTRATADO (Decreto
estadual n'’ 68.220, de 2023, art. 17, III).
O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto
à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual n'’ 68.220, de 2023, art
17. IV)
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal n'’ 14.133, de 2021, artigo 117, 5
20)

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
estadual n'’ 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11.

6.12.

6.13.

6.14.

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do
CONTRATADO, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual n'’ 68,220, de 2023, art. 18, 11 e
111)

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual n'’
68.220, de 2023, art. 18, IV).
Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá comprovar o
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

6.16.

6.17.
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normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos
termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei n') 14.133, de 2021

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas dispostas no TR Termo
de Referência.

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração. ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à
extinção dos contratos (Decreto estadual n' 68.220, de 2023, inciso III do art. 20).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
(Decreto estadual n'’ 68.220, de 2023, art. 16, IX).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual.
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto
estadual n'’ 68.220, de 2023, art. 18, VII).
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto estadual nQ 68.220, de 2023, art. 16, VIII).
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual no 68.220, de 2023, art. 16,
VII e paráqrafo único).
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.20.

6.21

6.22

6.23.

6.24.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios indicados neste item para aferição da

qualidade da prestação de serviços, sempre levando-se em conta o quantitativo contratado e
seus respectivos preços unitários, nos termos do item 1, para fins de glosa.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada.

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Este documento foi assinado digitalmente por João Eduardo Ferreira
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Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 01 (um) dia útil, pelo(s) fiscal(is)
técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, 'a’, da Lei n'’ 14.133, de 2021 e arts.
17, X, e 18, VI, do Decreto estadual n' 68.220, de 2023).
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do CONTRATADO com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 17. X,
Decreto estadual no 68.220, de 2023).
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual no 68.220, de 2023).
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
CONTRATADO, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último
7.7.2. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n' 14133, de 2021 )

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.3.

7.4.

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.

7.9.

nte termo
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7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (Decreto estadual no' 68.220, de 2023, art. 18, VII).

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito,
as respectivas correções.

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar o CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021, com a comunicação ao CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal relativa à
parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo CONTRATADO, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato,

7.10,

7.11.

7.12.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE
A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'> 14.133/2021
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

7.14.

7.15.

7.16.

oqado uma
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Prazo de pagamento

7.17 O pagamento será efetuado no prazo não inferior a 28 (vinte e oito) dias, contados da
apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido
finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2'’, 11, do Decreto
estadual n'’ 67.608. de 2023 e da Portaria GR. n') 8249/2023.

7.17.1. São condições para a liberação do pagamento:
a) O recebimento definitivo do objeto.
b) A entrega da documentação fiscal completa.
c) A não existência de registro do contratado no Cadin Estadual, cuja consulta deverá

ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6'>, inciso II e parágrafo 1'> da
Lei Estadual n'). 12.799/2008 c.c. artigo 7'), inciso II e parágrafo 1'’ do Decreto
Estadual n'. 53.455/2008.

Havendo atraso no pagamento dos contratos celebrados pela Universidade de São Paulo, por
razões não imputáveis ao CONTRATADO, o valor devido será atualizado monetariamente pelo

7.18.

IPC.FIPE na forma da legislação aplicável, calculado pro rata temporis em relação ao atraso
verificado, tornando-se passível de responsabilização aquele que der causa ao atraso imotivado.
7.18.1. Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em razão do

descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as retenç,ões para
compensação com eventuais muItas e prejuízos causados à Universidade ou a terceiros.

7.18.2. O pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá de
requerimento a ser formalizado pelo CONTRATADO.

7.19, Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos exigidos (Nota
Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação deverão ser regularizadas até
o sétimo dia anterior ao término do prazo de pagamento.
Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o pagamento ficará suspenso
e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir do dia seguinte à regularização.
Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento ocorrerá
no primeiro dia útil imediatamente subsequente.

Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, será descontada do
pagamento a importância correspondente ao descumprimento, sem prejuízo da eventual
rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades cabíveis

7.20.

7.21

7.22,

Forma de pagamento

7.23.

7.24.

7.25.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do CONTRATADO no Banco do Brasil S/A, ficando terminantemente vedada
a negociação da duplicata mercantil na rede bancária ou com terceiros.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresenta1
se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
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7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.26.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O prestador de serviço(s) será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,
na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2 O regime de execução do contrato será continuado.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional.
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede.

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'’ 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.8

8.9.

8.10,

Empresas Mercantis ondqRpera, com
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8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei
federal n'’ 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e
registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o
art. 107 da Lei n'’ 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.12.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13.

8,14.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso.
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,

nos termos da Portaria Conjunta n'> 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1' de
maio de 1943.

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos tributários Inscritos na
Dívida Ativa), em se tratando de compras e serviços com fornecimento de bens e/ou Municipal
(Certidão de Tributos Mobiliários) no caso de serviços, do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre
Caso o iicitante seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.15.

8.16.

8.17.

8.18.

8.19.

8.20,

Qualificação Econômico-Financeira

8.21 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5Q, inciso
II, alínea-c- , da Instrução Normativa Seqes/ME n'’ 116, de 2021 c/c Decreto estadual n' 67.608
de 2023), ou de sociedade simples.
Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da

sede do licitante). \
\

\

8.22.
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8.22.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado
o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de
recuperação extrajudicial, conforme o caso.

Qualificação Técnica

8.23.

8.24.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. assegurado a ele o direito de
realização de vistoria prévia.
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.
Registro ou inscrição do licitante na entidade profissional, se o caso exigir, em plena validade.
8.25.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste subitem por

meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil,

8.25.

8.26. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item
pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.
8.26.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) ou certidão(ões)

deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com aCs) seguinte(s)
característica(s) mínima(s):
8.26.1.1. Identificação da entidade emitente, com razão social, CNPJ, endereço

completo e dados para contato;

8.26.1.2. Descrição dos bens e serviços fornecidos;
8.26.1.3. Assinatura e identificação da pessoa física responsável pela emissão (nome

completo e cargo exercido na entidade);
8.26.1.4. Data e local de emissão.

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a
apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados
de forma concomitante.

8.26.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do licitante.

8.26.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade doCs) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do CONTRATANTE e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Outras comprovações

8.27. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:
a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do

parágrafo único, da Constituição estadual.
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b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5'’-C e se compromete a não
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5')-D, ambos da Lei
federal n') 6.019/1974, com redação dada pela Lei federal n') 13.467/2017, quando for o
caso

Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:
8.28.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio,

subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:
a) Designação do consórcio e sua composição.
b) Finalidade do consórcio.
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de

vigência contratual
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre

os consorciados.
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das

prestações específicas.
0 Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos

praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do
contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos
referentes ao objeto da contratação

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que
deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a
contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação
e execução do objeto CONTRATADO, sendo responsável pela representação do
consórcio perante a Administração.

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua
composição modificada sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE até
o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do
consórcio. definido na alínea “c- deste subitem.

8.28.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição,

8.28,3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à habilitação
jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de
falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação

técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da
Lei federal no 14.133/2021.

8.28.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei federal nD
14.133/2021 :
8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição,
respeitado o disposto nos arts. 4', inciso Xl, 21, inciso I e 42, 552Q a 6Q da Lei n. 5.764,
de 1971

8.29,2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados.

8.29.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assemblei.

8.28.

8.29
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8.29.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia.

8.29.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação,

8.29.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador

8.29.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não
esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens
anteriores.

Todos os documentos necessários para habilitação devem ser apresentados exclusivamente em
meio digital, aceitando-se tanto formatos nativamente digitais quanto documentos digitalizados.
Essa exigência abrange não apenas os documentos especificamente mencionados neste
TR/contrato, mas se estende a toda a documentação pertinente. No caso de documentos nato-
digitais, a apresentação seguirá as normas e regulamentações vigentes, garantindo a
conformidade legal e a eficiência na gestão documental.
8.30.1. Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo que a

apresentação de seus originais só será necessária quando a lei expressamente exigir,
em conformidade com o processo administrativo em meio eletrônico ( S 3'’, art. 6'’ da
Instrução Normativa n'’ 3, de 2018).

8.30.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ($ 1'’, art. 4'’ da Instrução Normativa n'’ 3, de
2018).

8.30.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 276.824,31(duzentos e setenta e seis mil,
oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e um centavos), conforme custos unitários apostos
na tabela acima, constante no Item 1.1 deste Termo de Referência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Estado.
10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I. Gestão/Unidade: STI - Superintendência de Tecnologia da Informação.

II. Fonte de Recursos: Tesouro.

III. Programa de Trabalho: Orçamento 2025.
IV. Elemento de Despesa: 33904016.
V. Plano Interno: Planejamento da Unidade.

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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